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RESUMO: Este artigo analisa o romance Solitária (2022) de Eliana Alves Cruz, explorando como a ficção 
espelha a realidade social no contexto do trabalho doméstico. A análise aborda temas críticos como a 
herança escravocrata, a solidão do trabalho doméstico, a violência contra a mulher e a luta por 
dignidade e reconhecimento. O estudo é qualitativo, de cunho bibliográfico e interpretativo, 
combinando teorias dos Estudos Culturais e da Crítica Feminista Negra. Utilizou-se uma abordagem 
interdisciplinar entre história e ficção para desvendar o racismo estrutural presente na sociedade 
brasileira, que perpetua a subordinação e a opressão das trabalhadoras domésticas. O artigo discute 
a invisibilidade histórica das mulheres na literatura e a luta das escritoras negras por espaço e 
reconhecimento, por meio de um panorama histórico da literatura de autoria feminina e a contribuição 
do feminismo negro, destacando a crítica feminista que desafia estruturas de poder. Por meio da 
ficcionalização de situações reais, a obra evidencia a precariedade do trabalho doméstico no Brasil, 
expõe desigualdades sociais e raciais e dá voz a personagens historicamente invisibilizadas. A obra de 
Eliana Alves Cruz constitui significativa contribuição para o empoderamento de escritoras negras, a 
valorização da memória negra, a denúncia das injustiças e a promoção da representatividade na 
literatura contemporânea. 

Palavras-chave: Literatura de autoria feminina negra, Eliana Alves Cruz, Solitária, trabalho doméstico, 
racismo estrutural.  

THE REPRESENTATION OF DOMESTIC WORK IN SOLITÁRIA: A NOVEL, 
BY ELIANA ALVES CRUZ 
 
 
ABSTRACT: This paper analyzes the book Solitaria: a novel (2022) by Eliana Alves Cruz, exploring how 
fiction reflects social reality in the context of domestic work. The analysis addresses critical issues such 
as the legacy of slavery, the loneliness of domestic work, violence against women and the struggle for 
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dignity and recognition. The study is qualitative, of a bibliographic and interpretative nature, 
combining theories from Cultural Studies and Black Feminist Criticism. An interdisciplinary approach 
between history and fiction was used to uncover the structural racism present in Brazilian society, 
which perpetuates the subordination and oppression of domestic workers. The paper discusses the  

historical invisibility of women in literature and the struggle of black female writers for space and 
recognition, through a historical overview of literature written by women and the contribution of black 
feminism, highlighting feminist criticism that challenges power structures. Through the fictionalization 
of real situations, the work highlights the precariousness of domestic work in Brazil, exposes social and 
racial inequalities and gives voice to historically invisible characters. Eliana Alves Cruz's work 
constitutes a significant contribution to the empowerment of black female writers, the valorization of 
black memory, the denunciation of injustices and the promotion of representation in contemporary 
literature. 

Keywords: Literature by black female author, Eliane Alves Cruz, Solitaria: a novel, domestic work, 
structural racismo. 

 
 

     INTRODUÇÃO  

 

Nesta pesquisa, propomos analisar o romance Solitária, publicado em 2022 por Eliana 

Alves Cruz, destacando como a ficção pode espelhar a realidade social de maneira significativa 

ao não apenas representar, mas também problematizar as estruturas sociais que sustentam 

desigualdades históricas no Brasil. Nosso foco está na forma como a obra retrata o cotidiano 

e as dinâmicas do trabalho doméstico por meio de diversos ambientes, como a sala, a cozinha, 

a piscina e o emblemático “quartinho da empregada”. Esses espaços são centrais na vida das 

personagens Eunice e sua filha Mabel, que há anos residem e trabalham como empregadas 

domésticas na mesma casa. 

A temática do romance, que aborda as condições de trabalho da mulher negra no 

serviço doméstico — marcado por baixa remuneração e precariedade, suscita reflexões e 

discussões sobre a desigualdade racial que ainda assola o país. O tema do trabalho doméstico, 

frequentemente silenciado ou tratado com desconforto pelas elites e pelas camadas médias 

majoritariamente brancas – um fenômeno que pode ser compreendido como o incômodo da 

branquitude –, revela as profundas desigualdades raciais, étnicas, de gênero e de classe que 

estruturam a sociedade brasileira. Esse incômodo decorre da exposição das heranças coloniais 

e escravocratas ainda presentes nas relações de trabalho e na divisão social do trabalho 
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doméstico, marcadas pela presença histórica de mulheres negras em posições 

subalternizadas. A legislação trabalhista, que, por décadas, negligenciou os direitos das 

empregadas domésticas, apenas recentemente passou a incluir essa categoria profissional nas 

garantias formais previstas aos demais trabalhadores, ainda com diversas limitações práticas 

e resistências sociais.  

Dessa forma, este estudo propõe uma leitura crítica do romance Solitária, de Eliana 

Alves Cruz, articulando a representação literária do trabalho doméstico com o contexto 

histórico-social que a fundamenta. Para isso, a análise da obra será acompanhada pelo exame 

de artigos acadêmicos, legislações e reportagens, que contribuem para compreender, de 

maneira mais ampla e fundamentada, as múltiplas camadas de significado presentes na 

narrativa. 

 

ASPECTOS DA LITERATURA DE AUTORIA FEMININA NEGRA NO BRASIL 

 

Durante muito tempo, a interiorização de normas morais e da culpabilidade feminina      

impediu as mulheres de se dedicarem à literatura, uma vez que eram relegadas 

exclusivamente aos papéis de esposas e mães, com pouca ou nenhuma autonomia sobre suas 

próprias vidas. Mesmo aquelas que possuíam educação formal, incentivo da família e 

oportunidade de publicar obras eram desencorajadas pela crítica literária, ofício considerado 

exclusivamente masculino até meados do século XX (Duarte, 1997).  

Para contornar o preconceito de gênero, muitas mulheres publicaram suas obras sob 

pseudônimos masculinos, sob anonimato ou, ainda, foram obrigadas a deixar que seus pais, 

esposos e irmãos levassem os créditos por suas obras. A crítica literária julgava a apreciação 

da literatura de autoria feminina como vergonhosa, reduzindo-as ao seu aspecto biológico e 

anulando a individualidade de cada uma, de modo a convencê-las de serem incapazes de 

produzir literatura. Segundo Duarte (1997), na maioria das vezes, a crença de serem inferiores 

aos homens estava tão introjetada que elas mesmas se viam desta forma; por isso, foi 

necessário um grande esforço analítico e interpretativo para reconstruir a história literária da 

mulher a partir daquilo que foi escrito pelos homens. Buscava-se detectar as características 

da tradição literária feminina, a fim de promover a revalorização das obras e de autoras que 

não receberam, em sua época, a atenção e o reconhecimento adequados. 
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Esse contexto relaciona-se ao cânone literário, que refletia a perspectiva dominante 

na época, seja ela de gênero literário, ideológica, estilística, geográfica, racial ou social. Muzart 

(1997) expõe que, mesmo correspondendo às normas vigentes de sua época e evitando 

inovar, os textos escritos por mulheres foram deixados de fora do cânone, pois a canonização 

depende principalmente de convenções não literárias. Dessa forma, até o século XIX, a mulher 

apareceu na literatura apenas como um objeto: 

 

A mulher, no século XIX, só entrou para a História da Literatura como objeto. 
É importante, para reverter o cânone, mostrar o que aconteceu, quando o 
objeto começou a falar. Para isso, além do resgate, da publicação dos textos, 
é preciso fazer reviver essas mulheres trazendo seus textos de volta aos 
leitores, criticando-os, contextualizando-os, comparando-os, entre si ou com 
os escritores homens, contribuindo para recolocá-las no seu lugar na 
História. (Muzart, 1997, p. 85). 

 

As mulheres escritoras ganharam espaço no mundo literário com o movimento 

feminista e, segundo Zolin (2019), criaram uma subcultura literária dentro da sociedade 

regulada pela ideologia patriarcal. Suas narrativas são protagonizadas por personagens 

femininas conscientes de seu estado de submissão e, por meio do texto narrativo, questionam 

esse estado de coisas. Desse movimento, emergem escritoras que publicam obras que 

desafiam os estereótipos patriarcais:  

 

Trata-se de escritoras que, tendo em vista a mudança de mentalidade descortinada 
pelo feminismo em relação à condição social da mulher, lançam-se no mundo da 
ficção, até então genuinamente masculino, engendrando narrativas povoadas de 
personagens femininas conscientes do estado de dependência e submissão a que a 
ideologia patriarcal relegou a mulher; quase sempre, empenhadas em problematizar 
esse estado de coisas. (Zolin, 2019, p. 321). 

 

O questionamento das práticas que determinaram a invisibilidade histórica das figuras 

femininas resulta na territorialização das autoras em um espaço tradicionalmente entendido 

como masculino. Nesse contexto, surge a crítica feminista, resgatando e reinterpretando a 

produção literária de autoria feminina. Entretanto, o campo literário se manteve regulado por 

uma ideologia que excluía as mulheres não-brancas, as pertencentes às minorias sexuais e 

aquelas provenientes dos segmentos sociais menos favorecidos.  

O movimento feminista teve origem na insatisfação das mulheres estadunidenses, em 

sua maioria brancas, casadas e com ensino superior. Impedidas pelo sexismo de acessar o 

mercado de trabalho, essas mulheres viviam confinadas em suas próprias casas e enfrentavam 
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limitações em sua autonomia pessoal e profissional. Contudo, como assevera Bell Hooks 

(2019), Betty Friedan, precursora do feminismo e autora de A mística feminina, não incluiu 

em seu discurso de libertação da opressão sexista as mulheres não brancas, nem aquelas que, 

à época, já exerciam trabalho fora e dentro de casa. Tampouco considerou a existência de 

mulheres solteiras, sem filhos e sem um lar fixo: 

 

Como a própria Friedan antes dele, as mulheres brancas que hoje dominam o 
discurso feminista raramente se perguntam se a perspectiva que exibem 
corresponde verdadeiramente à experiência da mulher como grupo. E nem se dão 
conta do quanto suas perspectivas refletem um viés de classe e de raça, mesmo que 
se, em tempos recentes, a consciência desse tipo de viés seja cada vez maior. O 
racismo emerge constantemente nos escritos das feministas brancas, o que só 
reforça a supremacia branca e nega às mulheres a possibilidade de superar 
politicamente as limitações raciais e étnicas. Foi justamente por se recusar a ver e 
combater as hierarquias raciais que o feminismo do passado impediu que fosse feita 
a ligação entre raça e classe social (Hooks, 2019, p. 29-30).  

 

O chamado feminismo universal, que propunha uma visão homogênea do feminino, 

desconsiderava as múltiplas e estruturais diferenças entre as mulheres, especialmente no que 

tange às questões de raça e classe. Essa abordagem não atendia às demandas específicas das 

mulheres negras; ao contrário, contribuía para perpetuar sua situação de desigualdade e 

inferioridade, ao ignorar as interseccionalidades entre sexo, raça e classe social (Hooks, 2019). 

Enquanto as esposas de classe média buscavam a libertação por meio do trabalho, as 

mulheres economicamente desfavorecidas eram oprimidas e exploradas pelo trabalho mal 

remunerado e a dupla jornada. A teoria feminista-burguesa não buscava erradicar o sistema 

de dominação que divide a sociedade em classes com maior e menor poder político-

econômico; na verdade, a inclusão das mulheres brancas no mercado de trabalho foi uma 

forma de aumentar a renda das famílias de classe média-alta, mas, a longo prazo, resultou na 

precarização do trabalho das mulheres de todas as classes.  

O movimento feminista negro, por sua vez, surgiu da necessidade de 

representatividade e defesa dos direitos das mulheres negras. Carla Akotirene (2020) aborda 

as múltiplas formas de opressão e discriminação no contexto brasileiro por meio da 

abordagem interseccional1, afirmando que o marcador de gênero não pode ser analisado 

isoladamente, visto que mulheres de diferentes raças, classes e sexualidades sofrem 

 
1 O termo interseccionalidade foi introduzido pela professora americana Kimberlé Crenshaw em 1989, como uma 
ferramenta política para compreender que racismo, capitalismo e cisheteropatriarcado fazem parte de uma 
mesma estrutura.  
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opressões diferentes. A autora brasileira afirma que o gênero está intrinsecamente ligado ao 

corpo racializado, pois os estupros coloniais transformaram as mulheres africanas em 

produtoras e reprodutoras de vidas expropriadas, e seus filhos em mercadorias sobre as quais, 

teoricamente, elas, como mães, não tinham direito de propriedade. Portanto, é um erro 

epistemológico ignorar as divisões racistas, sexistas e cisheteronormativas estabelecidas pelo 

Ocidente cristão – expressão que se refere ao conjunto de valores, instituições e estruturas 

de poder formados sob influência da colonização europeia, do patriarcado e da moral cristã, 

que moldaram a organização social, política e cultural das sociedades ocidentais e colonizadas. 

O feminismo negro remonta à resistência das mulheres negras desde o período 

colonial, quando, mesmo submetidas à escravidão e à violência sistemática, elas encontraram 

formas de afirmação, sobrevivência e solidariedade. Essa resistência se manifesta tanto na 

prática, por meio da organização comunitária, da transmissão de saberes ancestrais, da 

criação de redes de cuidado e da luta cotidiana por autonomia; quanto na cultura, por meio 

da oralidade, da religiosidade de matriz africana, da música, da literatura e de outras 

expressões artísticas que preservam memórias, identidades e modos de existência. Nesse 

sentido, o feminismo negro destaca a importância da análise interseccional como ferramenta 

fundamental para compreender as estruturas que perpetuam a discriminação e as 

desigualdades, considerando simultaneamente os marcadores de raça, gênero, classe e 

sexualidade. 

Nessa perspectiva, ainda que dentro do mesmo marcador de gênero, mulheres 

brancas e negras não sofrem iguais discriminações. Nas palavras de Audre Lorde (2019, p. 

247): “não são nossas diferenças que separam as mulheres, mas nossa relutância em 

reconhecer essas diferenças e lidar de maneira eficaz com as distorções provocadas pelo fato 

de ignorarmos e interpretarmos de modo errado essas diferenças”. A reflexão de Lorde 

evidencia que o verdadeiro obstáculo à solidariedade entre mulheres não está nas diferenças 

em si, mas na negação delas. Ao ignorar as experiências específicas de mulheres negras, 

marcadas por opressões interseccionais, o feminismo hegemônico perpetua desigualdades 

internas ao próprio movimento. Reconhecer e enfrentar essas diferenças de forma crítica e 

construtiva é essencial para a construção de uma luta feminista verdadeiramente inclusiva e 

transformadora. 
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Nesse contexto, em busca de representação e como forma de resistência, emerge a 

literatura negra feminina2. A luta contra o apagamento da história do povo negro no Brasil, 

como enfatiza Cuti (2010), passa pelo compromisso de escritores(as) negros(as) apresentarem 

em suas obras temáticas até então negadas e invisibilizadas pela cultura dominante, quais 

sejam: o racismo, a violência racial e as chagas da escravidão. A partir do surgimento do 

Movimento Negro Unificado, na década de 1970, a literatura negro-brasileira ganha mais 

visibilidade e ocorre o lançamento da série Cadernos Negros, com escritores comprometidos 

em fazer da discriminação racial, como forma de denúncia, tema de suas obras e leitores 

negros, encontrando representatividade na literatura. A identidade negro-brasileira, segundo 

Cuti (2010), pode ser afirmada dentro dos limites da ideologia dominante ou por meio do 

enfrentamento das “zonas de conflito em franca desobediência à ideologia do silêncio” (p. 

60).  

Assim como outras grandes escritoras, tais como Maria Firmina dos Reis, Carolina 

Maria de Jesus e Conceição Evaristo, Eliana Alves Cruz, escritora e jornalista brasileira, 

contribui para o empoderamento, a valorização da memória coletiva, a denúncia das injustiças 

sociais e a promoção da representatividade negra na literatura contemporânea. Ela estreou 

na literatura com o romance Água de Barrela (2016), que ganhou o Prêmio Literário Oliveira 

Silveira. Entre suas publicações destacam-se também O crime do cais do Valongo (2018) e 

Nada digo de ti, que em ti não veja (2020).  

Em Solitária (2022), Eliana nos apresenta a história de duas mulheres negras: Eunice e 

sua filha Mabel. A trama se desenrola no apartamento onde Eunice trabalha como empregada 

doméstica para uma família branca de classe alta. A obra aborda temas como a herança 

escravocrata, a solidão do trabalho doméstico, aborto na adolescência, violência contra a 

mulher, trabalho análogo à escravidão, a pandemia do COVID 19, o ingresso de mulheres 

negras no ensino superior e a luta por dignidade e reconhecimento. 

Ao revelar as desigualdades sociais e raciais e dar voz a personagens frequentemente 

invisibilizadas, a autora provoca uma reflexão crítica sobre as injustiças que estruturam a 

 
2 A escolha do uso de “literatura negra” tem relação com o conceito apresentado por Cuti (2010), de que a 
literatura nasce da experiência da população negra no Brasil; portanto, fora da África. Para o autor, é equivocado 
dizer “literatura afro-brasileira”, uma vez que a realidade e a língua dos que foram retirados da África é muito 
diferente daqueles que lá permanecem. A literatura africana não combate ao racismo brasileiro e, ainda, resumir 
a literatura negro-brasileira em afro é negar ao continente africano a diversidade e a singularidade de cada um 
dos seus povos. A palavra negro(a), desta forma, “aponta para um processo de luta participativa nos destinos da 
nação”. O termo literatura negra feminina, usado nesse artigo, deve-se ao fato de a considerarmos como uma 
vertente da literatura negro-brasileira, marcada pela autoria feminina. 
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sociedade. De acordo com Candido (2004), a literatura que possibilita conhecer os problemas 

sociais e tomar posição em face deles é indispensável, pois exerce papel humanizador: 

 

Os valores que a sociedade preconiza, ou os que considera prejudiciais, estão 
presentes nas diversas manifestações da ficção, da poesia e da ação dramática. A 
literatura confirma e nega, propõe e denuncia, apoia e combate, fornecendo a 
possibilidade de vivermos dialeticamente os problemas. Por isso é indispensável 
tanto a literatura sancionada quanto a literatura proscrita; a que os poderes sugerem 
e a que nasce dos movimentos de negação do estado de coisas predominante. 
(Candido, 2004, p. 175) 

 

A obra Solitária materializa a concepção de literatura empenhada de Candido, ao 

problematizar questões sociais urgentes e deslocar o olhar do leitor para a experiência das 

mulheres negras no Brasil. Ao ficcionalizar crimes contra a população negra amplamente 

noticiados pela mídia, Eliana Alves Cruz insere sua obra em um projeto literário que denuncia 

o racismo estrutural da sociedade brasileira. 

 

ASPECTOS DA LITERATURA DE AUTORIA FEMININA NEGRA NO BRASIL 

 

O título do romance, Solitária, funciona como uma metáfora com múltiplas leituras: 

primeiro, faz referência à vida solitária das empregadas domésticas, que ficam o dia inteiro no 

trabalho, com pouco ou nenhum tempo para sua família ou para o lazer; esse mesmo 

quartinho de empregada, essencial para o enredo, simboliza a cela prisional chamada 

“solitária”, onde os detentos são isolados de qualquer outro contato humano que não seja 

com os agentes penitenciários. Nessa perspectiva, a Solitária onde vivem essas empregadas 

domésticas é espaço de isolamento, símbolo de seu confinamento e, também, de sua 

invisibilidade social. Nesse sentido, o título da obra infere uma leitura metafórica em que cada 

elemento do cotidiano dessas mulheres configura um índice da vida subalternizada que vivem. 

O ambiente doméstico, nesse contexto, é um microcosmo de tensões afetivas e sociais. 

O título, portanto, é um preâmbulo para uma estratégia narrativa que busca construir 

um enredo feito por meio de imagens e alegorias acerca da realidade vivida no trabalho 

doméstico. Ao escolher o “quartinho da empregada” como esse espaço principal, Cruz não 

somente faz uma denúncia social, mas também consegue construir um campo simbólico onde 

o confinamento físico se entrecruza com o histórico, vivido pelos corpos negros 

subalternizados persistentes ainda em nossa sociedade. 
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O tema do trabalho doméstico sempre foi tratado no Brasil como um incômodo para 

a branquitude, pois escancara as desigualdades raciais, étnicas, de gênero e de classe que 

fazem parte da estrutura da sociedade. As empregadas domésticas e os demais trabalhadores 

domésticos não foram incluídos como categoria profissional na Consolidação das Leis do 

Trabalho, promulgada em 1943, e muitos de seus direitos trabalhistas só foram reconhecidos 

formalmente em 2013, com a aprovação da Proposta de Emenda à Constituição que ficou 

conhecida como PEC das Domésticas. Esta garantiu uma série de direitos já previstos para as 

demais categorias, como a limitação da jornada de trabalho e o pagamento de horas extras.  

O reconhecimento do trabalho doméstico como uma forma legítima de emprego, a ser 

regulamentado e justamente remunerado, é resultado de diversas conquistas alcançadas por 

meio da luta dos trabalhadores. Entre os avanços legais mais significativos, destaca-se a Lei nº 

5.859, de 1972, que garantiu o direito à assinatura da carteira de trabalho e às férias anuais 

remuneradas de 20 dias. Essa legislação também possibilitou, ainda que de forma limitada, o 

acesso da categoria à previdência social oficial. Posteriormente, a Constituição Federal de 

1988 ampliou os direitos dos trabalhadores domésticos, assegurando salário-mínimo, 

irredutibilidade salarial, 13º salário, repouso semanal remunerado, férias, licença-

maternidade, licença-paternidade, aviso prévio e aposentadoria. Em 2006, a Lei nº 11.324 

representou mais um avanço ao prever o direito ao descanso remunerado em feriados, férias 

anuais de 30 dias corridos e estabilidade no emprego para gestantes. Essa lei também 

confirmou a proibição de descontos salariais referentes a despesas com alimentação e 

moradia. Por fim, em 2015, foi promulgada a Lei Complementar nº 150, que unificou e 

sistematizou a legislação referente aos direitos dos trabalhadores domésticos. Essa medida 

representou um marco importante na valorização dessa categoria, historicamente marcada 

por desigualdades e exclusão das garantias trabalhistas asseguradas a outras profissões. 

A história das empregadas domésticas, assim como a demora (recusa) em reconhecer 

e garantir os direitos trabalhistas, está diretamente relacionada ao passado escravocrata do 

país. Como explica Teixeira (2021), as mulheres africanas traficadas para o Brasil serviam como 

amas de leite e mucamas, além de serem abusadas sexualmente por seus senhores. Com a 

abolição legal da escravização, passaram a ser o que Lélia Gonzalez chama de “mucamas 

permitidas” e que a branquitude orgulhosamente ostenta em um estado de neurose, no qual 

busca-se a ocultação do racismo e a descaracterização do ofício exercido pelas empregadas 

como um trabalho:  
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A neurose, para Gonzalez, é uma maneira cultural brasileira de se ocultar os sintomas 
do racismo e seus desdobramentos. Esse ocultamento está refletido na dificuldade, 
inclusive, de se nomear, até hoje, a trabalhadora doméstica como uma trabalhadora. 
“Ela é alguém que ajuda.” “É uma secretária do lar.” Convive-se com as negativas das 
marcas raciais que pesam sobre esse cotidiano em que, estruturalmente, a maior 
parte da população negra serve, enquanto a maior parte da população branca é a 
que se entende como detentora do saber a respeito do que se deve fazer. Eu 
acrescentaria que essa neurose cultural discutida por Lélia Gonzalez se liga, para o 
entendimento do trabalho doméstico, à nostalgia que a servidão das mulheres 
negras representou no contexto brasileiro. (Teixeira, 2021, p. 114-115). 

 

A escravização e o racismo, enquanto estruturas sociopolíticas, contribuíram para a 

perpetuação de estereótipos que negam às mulheres negras a condição de sujeitos de 

direitos, reduzindo-as a corpos disponíveis e historicamente vistos como objetos de uso e 

exploração. Essa lógica desumanizante naturalizou a ideia de que suas existências serviriam 

ao consumo – seja físico, sexual ou econômico – por parte da branquitude. Como reflexo disso, 

era comum que meninas, ainda crianças ou adolescentes, fossem levadas a viver nas casas de 

família para trabalhar como criadas, sem remuneração, recebendo apenas alimentação e 

moradia precária em troca de sua força de trabalho. Essa dinâmica se manteve, tornando-se 

usual que mesmo empregadas domésticas já adultas passassem a residir nas casas onde 

trabalhavam, possibilitando que ficassem disponíveis a todo momento para satisfazer as 

vontades de seus empregadores.  

Apesar de terem acesso a todos os cômodos da casa para fazer a limpeza e a 

organização, ficam limitadas aos espaços predeterminados para os trabalhadores domésticos: 

cozinha, lavanderia, despensa, o quartinho e, em prédios residenciais, os elevadores de 

serviço. Segundo Teixeira (2021), a convergência entre local de moradia e de trabalho é 

marcado por algumas contradições, sendo a mais marcante o discurso “como se fosse da 

família” ou “quase parte da família”, mas o que essa aparente proximidade ou afetividade 

camufla são as relações de poder e as desigualdades: 

 

Quando ter uma empregada que dorme no trabalho passou a ser algo caro e não de 
muito bom-tom, os corretores de imóveis chamariam esse local da casa de “quarto 
reversível”, um nome para não chamar o quartinho de quartinho ou do que ele 
realmente era: um lugar para serviçais, criadas, babás, domésticas, amas, 
empregadas. Todos esses nomes que deram e dão até hoje a quem é “quase da 
família”. Um lugar onde estivessem ao alcance do comando de voz, do olhar, ao 
alcance das mãos… A tempo e hora, vinte e quatro horas por dia. (Cruz, 2022, p. 14). 
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O enredo de Solitária se passa, majoritariamente, no quartinho de empregada do 

luxuoso apartamento onde Eunice trabalha como empregada doméstica, refletindo a 

realidade das mulheres que ainda hoje vivem na chamada “senzala moderna”. A autora 

prioriza os fatos históricos não só para legitimar sua narrativa, mas também para demonstrar 

a potencialidade dos corpos negros que ainda são submetidos às violências do racismo 

estrutural.  

 

“ALÉM DOS ESPAÇOS APERTADOS QUE OCUPÁVAMOS, O SILÊNCIO ERA UM 

COMPANHEIRO” 

 

Eliana Alves Cruz apresenta em Solitária duas mulheres negras como protagonistas de 

suas próprias histórias: Eunice, mulher negra e empregada doméstica em um apartamento de 

cobertura, é a testemunha-chave de um crime ocorrido na casa de seus patrões; e Mabel, filha 

única de Eunice, que cresceu acompanhando a mãe no trabalho e testemunhando os abusos 

dos patrões, Dona Lúcia e Seu Tiago, e, em decorrência disso, se esforça para mudar a sua 

realidade, buscando uma vaga no ensino superior.  

A narrativa é dividida em 3 partes, cada qual com narradores diferentes, todos em 

primeira pessoa: na primeira parte a narradora é a protagonista Mabel; na segunda parte, é a 

protagonista Eunice e na terceira parte os narradores são espaços físicos personificados. Cada 

parte é subdividida em capítulos, intitulados com nomes de espaços ou objetos do cotidiano 

das personagens. Essa estratégia com múltiplos narradores, aliada à personificação dos 

espaços, possibilitam uma multiplicidade de percepção da realidade. São diferentes 

perspectivas que se somam às percepções de espaços e objetos personificados que permitem 

ao leitor uma experiência abrangente acerca da opressão vivida por essas mulheres. 

Desse modo, enquanto na primeira e na segunda partes, as narradoras são as 

protagonistas da história, na terceira parte, intitulada Solitárias, os narradores são os quartos 

que as personagens ocupam: quarto de empregada, quarto de porteiro, quarto de hospital e 

quarto de descanso. A personificação dos espaços enquanto recurso narrativo objetiva 

demonstrar que estes não são meros cenários, uma vez que interagem com as personagens 

de forma a refletir e ampliar as dinâmicas de poder e a resistência presentes na trama: 

 

A gente entra na casa de alguém, a casa fala com você, os móveis, a disposição dos 
cômodos, o tamanho, a casa fala sobre quem nela habita e também eu quis dar voz 
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a uma arquitetura, que é uma arquitetura toda desenhada para excluir. Arquitetura 
é cúmplice do nosso crime da escravidão do Cais do Valongo. Arquitetura cooperou 
e coopera ainda hoje para excluir. [...] A gente vem de uma sociedade que construiu 
senzalas, calabouços, locais de tortura que conviviam dentro do mesmo espaço onde 
as pessoas comiam, dormiam, viviam, criavam seus filhos. [...] Essa senzala virou a 
casa dos fundos, que depois virou quarto, o sótão que depois virou quartinho e que 
é uma tecnologia que vai se aperfeiçoando, vai mudando para o quê? Para continuar 
a mesma coisa. É o que falei lá no início. A sociedade brasileira é muito criativa em 
não mudar (Cruz, 2022)3.  

 

Essa arquitetura viva é tanto uma denúncia social quanto uma estratégia poética que 

busca ampliar os sentidos da narrativa. Eles são transformados em narradores para evidenciar 

que essas estruturas também possuem memória e participação na construção das 

subjetividades e de conceitos históricos. Onde vivem os patrões brancos? E que espaço é 

determinado como lugar da empregada doméstica negra? Os espaços, portanto, tornam-se 

essas testemunhas do racismo estrutural e, no romance, ao terem voz, também contribuem 

como resistência, em que o leitor vivencia formas diferentes de narrar a opressão. 

Essa perspectiva se intensifica quando a narrativa evidencia que, na casa dos patrões 

da personagem, muitos objetos eram cuidados como se fossem pessoas da família, tanto que 

“quando algum objeto se partia ou era danificado, parecia que eles entravam em luto 

profundo. Jogar uma xícara no lixo era a mesma coisa que enterrar outra vez gerações e 

gerações” (Cruz, 2022, p. 117). Essa relação simbólica entre os bens materiais e quem os 

mantém revela uma inversão de valores: o apego aos objetos parece superar o valor atribuído 

às próprias pessoas que trabalham para preservar esse patrimônio. Nessa relação entre 

pessoas e objetivos, percebemos uma inversão de valores que extrapolam a denúncia social, 

pois os objetos funcionam como essas testemunhas silenciosas de vivências subalternizadas. 

Essa temática é abordada de modo a destacar como a hierarquia social e as relações de poder 

se manifestam não apenas nas interações entre as pessoas, mas também com os objetos e 

espaços. 

A interação das personagens com os ambientes em que estão inseridas revela as 

complexas relações de poder, pois a sua ocupação está relacionada aos aspectos histórico-

econômico-sociais do país. É nesse contexto que o quartinho da empregada, ambiente 

destinado à permanência das trabalhadoras domésticas dentro da casa dos patrões, funciona 

como a senzala dentro da casa-grande: “Reparei mais uma vez que, para quem não era patrão, 

 
3  Transcrição do trecho 55:05 a 56:56, da palestra Eliana Alves Cruz participa do #SempreumPapo no SESC Vila 
Mariana, vídeo postado no Canal do YouTube Sempre Um Papo. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=HiiLMAZLNG0. Acesso em: 19 de agosto de 2024. 

https://www.youtube.com/watch?v=HiiLMAZLNG0
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tudo era “inho”: quartinho, apartamentinho, banheirinho…” (Cruz, 2022, p. 30). Nesse 

romance, os corpos negros ocupam espaços de subserviência determinados por suas funções 

sociais. 

A estrutura do edifício Golden Plate serve de metáfora da sociedade: quanto mais alto 

o apartamento, maior é a posição de privilégio; quanto mais baixo, menores são os direitos. 

Na base do prédio, a garagem, é onde o personagem Jurandir e seus dois filhos, funcionários 

do condomínio, convivem constantemente com o barulho dos carros, a fumaça e o cheiro de 

combustível. Simbolicamente, o cotidiano do edifício está assentado no trabalho realizado por 

eles. Por outro lado, na cobertura, vivem os patrões, pertencentes a uma classe social 

privilegiada e detentores do capital que paga os trabalhadores. 

No primeiro dia de trabalho, Eunice encontrou uma carteira com dinheiro em um dos 

móveis do apartamento e, ao entregar a patroa, essa ficou muito satisfeita, pois o dinheiro 

havia sido deixado no local propositalmente, tratando-se de um teste de confiabilidade 

comum no cotidiano do trabalho doméstico. Como assevera Teixeira (2021), acusações de 

furto como essa e de inveja do status social dos patrões são heranças coloniais, ligadas aos 

pertencimentos raciais, de classe e etnia.  

Esse constructo social é representado na ficção de Solitária, por meio da história de 

vida da personagem Eunice, criada por sua mãe, Codinha. O enredo mostra as dificuldades 

vivenciadas por elas a partir da história entre Eunice e o pai de Mabel, que, por não conseguir 

realizar seus sonhos financeiras, busca refúgio na bebida: 

 

Quando alguém me pergunta se aconteceu alguma coisa grave, digo que sim e não. 
Não aconteceu nada, e não acontecer nada era grave. Sei lá por que todo mundo 
acha que tragédia acontece de repente. [...] Os anos iam passando e nada acontecia. 
A vida parecia parada no tempo para nós, e aos poucos fui achando impossíveis 
todos aqueles sonhos. Sérgio também. Ele então foi mergulhando na bebida. Era 
estranho… parecia que ele estava sempre dizendo tchau para si mesmo, se 
despedindo. Não achava graça em nada, nem no jardim de que sempre cuidava com 
tanto gosto (Cruz, 2022, p. 75). 

 

Eunice é uma figura feminina que representa muito da realidade de diversas mulheres: 

vivencia violência doméstica e precisa sustentar a filha sozinha, levando-a consigo para o 

trabalho. O enredo aprofunda as nuanças do racismo quando Mabel presencia o afogamento 

de Bruninho, sobrinho dos personagens Dona Lúcia e Seu Tiago, que havia sido deixado aos 

cuidados da babá Irene, de 13 anos de idade. Apesar de ter sobrevivido ao acidente, a criança 

ficou com sequelas permanentes. 
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A tragédia desencadeia uma série de consequências. Irene é responsabilizada pelo 

afogamento, e Eunice, que havia levado sua filha ao trabalho com permissão prévia da patroa, 

é demitida. Em uma entrevista, a patroa acusa de omissão, mas o jornal assinalou que Irene 

não passava de uma criança cuidando de outra e, para evitar uma repercussão ainda maior, 

os patrões enviam Irene de volta à sua família: “Tal qual uma mercadoria com defeito que é 

devolvida com raiva ao fabricante, Irene foi mandada de volta à sua família no interior do 

estado, de onde saíra aos onze anos para trabalhar” (Cruz, 2022, p. 33). 

Esse enredo evidência, portanto, dinâmicas estruturais de opressão racial ao trabalhar 

como as desigualdades de classe, gênero e idade perpassam as relações de trabalho de 

pessoas negras. O acidente catalisador, a tragédia vivida pelo personagem Bruninho, mostra 

ausência de redes de suporte e proteção social, como repercutido na história de Irene, 

também uma criança. A elite empregadora, representada na figura do casal que contrata o 

trabalho da menina, é negligente e suas ações sustentam um ciclo de sofrimento geracional 

vivido pelas mulheres negras ao longo de toda história brasileira: subalternas, desamparadas 

de políticas públicas adequadas que as amparem de forma a desconstruir esses ciclos de 

opressão. 

As injustiças sociais são problematizadas a partir da injustiça individual vivida pela 

criança devolvida à família após o ocorrido. A narrativa proporciona ao leitor uma reflexão 

acerca das estruturas sociais que sustentam situações de opressão, evidenciando, 

principalmente, a importância e a necessidade de entendermos as intersecções raciais, de 

classe e de idade que formam nossa sociedade. Essa realidade se manifesta na representação 

literária dessa criança de treze anos que trabalha para uma família rica e é injustamente 

acusada pelo afogamento da outra criança que cuidava, mostrando a exploração da mão de 

obra infantil e a desumanização de seus empregadores, como é evidente ao devolverem-na 

como se fosse uma “mercadoria com defeito”. Trata-se de uma consequência direta da 

perspectiva utilitarista que reduz trabalhadores a meros instrumentos de produção. 

Essa perspectiva utilitária e reducionista também se estende à personagem Eunice, 

que, ao ser demitida por levar sua filha ao trabalho, ainda que com permissão, expõe a 

fragilidade de mulheres em contextos de precariedade econômica, especialmente as que 

desempenham papéis maternos solitários. A decisão de demiti-la demonstra a aplicação de 

regras que servem para reforçar a vulnerabilidade dessas trabalhadoras, ignorando as 

necessidades complexas que atravessam suas vidas. Essa realidade revela como a lógica 
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racista impede que corpos negros transitem livremente em todos os espaços e, quando estão 

onde não “deveriam” estar, são injustamente culpabilizados por qualquer fatalidade que 

ocorra. 

Tal visão opressora, sustentada pela lógica capitalista, é fortalecida após a 

recontratação de Eunice pela personagem D. Lúcia, mas apenas após um corte salarial, sob a 

justificativa de que a patroa estava grávida e precisariam lidar com gastos relacionados ao 

bebê. A necessidade de sobrevivência da personagem, que não pode recusar o emprego, é 

percebida como uma forma de lucro para os opressores. A injustiça vivida pela protagonista 

representa e reforça a lógica da mão de obra escrava que o romance coloca em cena. 

A autora mergulha nas questões de subalternidade ao trabalhar com uma personagem 

negra cujo emprego e sobrevivência dependem de sua relação com uma família branca. A 

discussão, portanto, é perpassada pelo racismo estrutural brasileiro e, para compreender as 

motivações racistas, requer também uma compreensão do contexto histórico, político, 

econômico e social em que o Brasil sempre esteve inserido. Por meio de sua escrita, Cruz faz 

resistência e revela a força e a resiliência dos corpos negros que, apesar de tudo, persistem 

em lutar por dignidade e reconhecimento. 

A personagem Mabel, por sua vez, ao assistir os abusos que a mãe sofre como 

empregada doméstica, almeja um futuro diferente. O esforço para que conseguisse concluir 

seus estudos e entrasse na faculdade são observados pelos patrões da mãe, que apresentam 

empecilhos para impedir essa ascensão social. A obra de Cruz dialoga com o filme Que Horas 

Ela Volta?, de Anna Muylaert (2015), no qual Jéssica, filha da empregada doméstica Val, 

consegue entrar na universidade. Ambos discutem o medo que a classe dominante tem da 

ascensão daqueles que a servem: 

 

O medo burguês dos criados ganha um novo contorno: o medo burguês da ascensão 
dos criados. Ele envolve também o medo de seu acesso a espaços de privilégios 
brancos, como no caso de uma concorrência de filhos de trabalhadoras domésticas 
a vagas nas universidades (Teixeira, 2021, p. 58). 

 

Ambas as personagens, Mabel e Jéssica, são representações sociais, filhas de 

empregadas domésticas de famílias ricas, e que ousam ingressar no ensino superior, mesmo 

quando todo o contexto sugere que isso será impossível. Queiroz (2016) aponta que o gênero 

feminino, juntamente com a cor de pele preta, constitui um fator determinante de 
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desigualdades no acesso ao ensino superior, principalmente nas carreiras de prestígio que, 

por séculos, foram exclusivas de homens e brancos.  

Na realidade brasileira atual, é fato que o acesso das mulheres negras ao ensino 

superior ainda enfrenta muitos obstáculos. Apesar dos avanços nas políticas de cotas e ações 

afirmativas, persistem desigualdades estruturais que dificultam o ingresso e a permanência 

nas universidades. Fatores como a falta de representatividade, a discriminação racial e a 

precariedade na educação básica impactam diretamente suas oportunidades de acesso ao 

ensino superior. Nesse sentido, 

 

[...] para as mulheres negras, chegar a uma universidade e ingressar num curso 
valorizado socialmente é colocar-se fora da curva, assumindo o ônus do 
estrangeirismo que implica essa condição. Ou seja, viver aquilo que outros sujeitos 
vivem com o conforto de quem realiza mais uma etapa de uma trajetória linear e 
esperada (Queiroz, 2016, p. 86) 

 

As ações dos patrões, ao determinar que Irene e Eunice seriam despedidas, e, 

posteriormente, recontratando Eunice com um salário ainda menor, reforçam o jogo de poder 

presente nas estruturas sociais e econômicas. Essa realidade é evidenciada na narrativa 

quando Mabel vivencia um aborto com a ajuda da patroa. Esta, por sua vez, utiliza-se deste 

acontecimento como um argumento de opressão, na busca por manter Mabel em uma 

posição de subalternidade ao dizer que cursava medicina graças a ela, pois não conseguiria, 

se fosse mãe adolescente. A narrativa reforça o incômodo sentido pelos patrões ao verem que 

sua empregada não ocupava mais o quartinho reservado a ela, mas sim espaços que, para 

eles, pertenciam à elite, como a faculdade. 

A sobrecarga de trabalho, os deboches, a pressão para que ela abortasse, a falta de 

incentivo aos seus estudos e a ausência de reconhecimento por seu brilhante desempenho no 

vestibular – tudo isso se entrelaça em sua jornada. A filha negra da empregada doméstica 

“quase da família” não se curva à estrutura racista que permeia as relações; ao contrário, 

desafia o status quo, e seu desprezo é direcionado àqueles que se alimentam dessa injustiça: 

 

- D. Lúcia, agradeço o seu apoio, mas eu não lhe devo nada, não. Entendi o que a 
senhora fez no passado. [...] - Seu Tiago, lembra que o senhor riu debochado achando 
que eu nunca conseguiria passar no curso de medicina? Muito obrigada por me fazer 
lembrar desse sorriso todos os dias em que eu me sentava com o Cacau pra estudar 
em silêncio lá nos fundos, para não atrapalhar vocês, os donos deste palacete... [...] 
E você, Camila... é uma menina bonita, muito inteligente. O dia em que conseguir 
pensar em alguma coisa que não seja você mesma, pode se tornar uma grande 
mulher (Cruz, 2022, p. 110-111). 
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Cruz incluiu em sua obra representações de vítimas de crimes reais contra a população 

negra, como a personagem Dadá, empregada da síndica Imaculada, que vivia em condições 

análogas à escravidão há trinta anos, dormindo em “um colchão duro em um estrado” e 

usando o “banheirinho com uma tábua quebrada no vaso sanitário” (Cruz, 2022, p. 121). Em 

novembro de 2020, foi amplamente noticiado o resgate da empregada doméstica Madalena 

Gordiano, que foi submetida à situação de trabalho análogo à escravidão por 38 anos4. 

Madalena tinha apenas 8 anos quando chegou à casa da família Rigueira. Ela conta que foi 

pedir pão para comer e a mulher, que veio a se tornar sua patroa, lhe disse que só daria comida 

se ela morasse lá. Ela teve sua infância negada e, ainda jovem, foi obrigada a casar-se com um 

parente idoso da família Rigueira, com a finalidade de herdar as pensões por morte como 

viúva do militar, porém os valores depositados nas contas bancárias de Madalena eram 

usados para fins pessoais da família que a mantinha em cárcere. Além disso, a empregada foi 

“passada” de uma geração para a seguinte da família para a qual trabalhava, tal qual um 

objeto herdado, e era mantida em um pequeno quarto sem janelas, onde dividia espaço com 

produtos de limpeza.  

Nos últimos 28 anos, mais de 63 mil pessoas foram resgatadas de condições análogas 

à escravidão no Brasil, sendo que, entre as mulheres resgatadas, 64% declararam-se pretas 

ou pardas5. Esses dados revelam a persistência da escravização, mesmo tendo passado mais 

de um século desde a sua abolição, pois as estruturas de exploração, desigualdade e racismo 

continuam enraizadas na sociedade, afetando principalmente a população negra.  

Em junho de 2020, durante a pandemia de COVID-19, o país acompanhou o trágico 

caso do menino Miguel Otávio da Silva, que tinha apenas 5 anos quando faleceu após cair do 

9º andar de um condomínio de luxo em Recife. O crime ocorreu enquanto Miguel estava sob 

os cuidados da patroa de sua mãe, que o deixou sozinho no elevador após apertar o botão da 

cobertura do prédio6. A atitude da patroa demonstra a indiferença em relação ao que poderia 

acontecer com o filho de sua empregada doméstica.  

 
4 A família que manteve Madalena em situações análogas à escravidão foi condenada à prisão e ao pagamento 
de R$ 1,3 milhão à vítima. (Disponível em: https://reporterbrasil.org.br/2024/04/casal-condenado-escravizar-
domestica-minas-gerais/. Acesso em: 19 de agosto de 2024).  
5 Fonte dos dados: Radar SIT – Painel de Informações e Estatísticas da Inspeção do Trabalho. Disponível em: 
https://sit.trabalho.gov.br/radar/. Acesso em: 19 de agosto de 2024.  
6 Miguel foi deixado sozinho no elevador pela patroa da mãe de Miguel. Disponível em: 
https://g1.globo.com/pe/pernambuco/noticia/2024/06/02/quatro-anos-apos-morte-de-miguel-como-estao-

https://reporterbrasil.org.br/2024/04/casal-condenado-escravizar-domestica-minas-gerais/
https://reporterbrasil.org.br/2024/04/casal-condenado-escravizar-domestica-minas-gerais/
https://sit.trabalho.gov.br/radar/
https://g1.globo.com/pe/pernambuco/noticia/2024/06/02/quatro-anos-apos-morte-de-miguel-como-estao-processos-contra-mulher-condenada-por-deixar-menino-que-caiu-de-9o-andar-sozinho-em-elevador.ghtml
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Cruz representa em Solitária essa tragédia também. Muitos anos após ter deixado o 

apartamento de Dona Lúcia e Seu Tiago, Eunice retorna para preparar uma feijoada a pedido 

da personagem Camila, que estava prestes a sair do país para um intercâmbio. O retorno dela 

à casa mostra que as estruturas de opressão não se dissiparam, pois em seu lugar estava Luiza, 

a nova empregada doméstica da família, e seu filho Gilberto, de 4 anos, que, assim como 

Mabel, acompanhava a mãe no trabalho. 

Além da manutenção desta estrutura, a negligência vivida no início é reproduzida 

novamente, quando Luiza vai ao mercado comprar ingredientes que faltavam para a feijoada 

e pede a Camila para cuidar de Gilberto. No entanto, em vez de manter a criança por perto, 

Camila tranca o menino em um quarto com a janela aberta. Gilberto, ao se debruçar na janela 

para chamar pela mãe, cai no pátio do prédio e morre. Novamente vemos a representação de 

uma consequência direta da visão utilitarista que reduz trabalhadores a instrumentos de 

produção, desconsiderando-os enquanto sujeitos. A criança é tratada como mero objeto. 

Assim como Mabel, que passa a ocupar um novo espaço, Eunice, agora com uma nova 

postura sobre sua existência, é chamada para depor sobre a tragédia, e não protege os ex-

patrões: 

 

A dona da cobertura do Golden Plate não imaginava ter de lidar com aquela mulher 
renovada, livre do sentimento de servidão e gratidão por receber muito menos do 
que merecia durante anos de dedicação e trabalho incessante. Não sabia que Eunice 
estava finalmente seguindo o conselho de d. Codinha e cuidando da própria vida, 
completando os estudos e recomeçando. [...] Eunice olhava para a frente 
acompanhada de todas as infâncias interrompidas que não puderam crescer (Cruz, 
2022, p. 160). 

 

A autora nos convida a fazer uma reflexão sobre a situação das empregadas 

domésticas que não tem com quem deixar seus filhos e são obrigadas a levá-los para o 

trabalho, onde essas crianças devem se manter silenciosas e “invisíveis” para não 

atrapalharem a vida dos patrões. Essas crianças perdem o direito de brincarem e de 

cometerem erros durante a infância. Na obra, a realidade de Mabel é contraposta com a vida 

de Camila, filha dos patrões de Eunice, que mesmo após alcançar a idade adulta ainda é 

tratada como criança: 

 

 
processos-contra-mulher-condenada-por-deixar-menino-que-caiu-de-9o-andar-sozinho-em-elevador.ghtml. 
Acesso em: 19 de agosto de 2024.  

https://g1.globo.com/pe/pernambuco/noticia/2024/06/02/quatro-anos-apos-morte-de-miguel-como-estao-processos-contra-mulher-condenada-por-deixar-menino-que-caiu-de-9o-andar-sozinho-em-elevador.ghtml
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Ouvir a voz de Eunice fez minhas lembranças percorrem todas as não-crianças que 
passaram por aqui. João Pedro, Cacau, Mabel, Irene, Gilberto, Dadá. Pessoas que 
nunca tiveram a chance de ser inconsequentes na única fase da vida em que isso 
deveria ser natural. D. Lúcia e seu Tiago – e não só eles – tratavam Camila como 
criança quando criança e igualmente depois que já não estava mais na infância havia 
muito tempo. É curioso reparar como algumas pessoas nesse mundo não tem direito 
à meninice. Quando ainda mal se sustentam em cima das pernas, são vistas como 
adultas; enquanto outras serão sempre garotas e garotos. Em geral as primeiras 
frequentam quartinhos como eu (Cruz, 2022, p. 131). 

 

Ao depor contra Camila, Eunice rompe com anos de silenciamento e ergue-se contra 

uma estrutura histórica-patriarcal-racista. A empregada doméstica, assim como as demais 

personagens negras e periféricas de Solitária, fogem dos estereótipos raciais e sociais 

presentes em obras clássicas da literatura brasileira, como o negro pobre, o bandido, a 

prostituta e a empregada subserviente, todos silenciados. Por isso se faz necessária a 

divulgação e a produção intelectual de mulheres negras que colocam corpos negros como 

protagonistas de suas histórias. 

      

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A trajetória das mulheres na literatura tem sido marcada por uma luta constante 

contra a invisibilidade e a desvalorização de suas produções, e, nesse contexto, o movimento 

feminista desempenhou papel fundamental ao abrir espaço para escritoras dentro de uma 

sociedade patriarcal. No âmbito da literatura negra feminina, essa luta ganha contornos ainda 

mais contundentes, ao resgatar e valorizar a história, a cultura e as experiências da população 

negra brasileira, desafiando as estruturas de poder estabelecidas e promovendo uma visão 

mais plural e justa da sociedade. 

Solitária, de Eliana Alves Cruz, insere-se nesse panorama como uma obra que, ao 

ficcionalizar realidades frequentemente invisibilizadas pelo racismo estrutural, expõe as 

múltiplas intersecções entre gênero, raça e classe que sustentam formas contemporâneas de 

opressão e exploração. Ao reconstruir a realidade doméstica sob uma lente poética, Cruz 

constrói uma representação simbólica do mundo das empregadas, reinventando-o por uma 

lente que denúncia e atribui novos sentidos a situações aparentemente banais, convertendo 

o real em experiência estética e reflexiva. 

A escolha de múltiplos narradores, a fragmentação temporal e a personificação dos 

espaços reforçam a crítica social e constituem uma proposição estética que demonstra a 
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literatura enquanto um campo de sentido próprio, capaz de reinventar a realidade através da 

forma e da linguagem. Desse modo, Eliana Alves Cruz produz um romance que denuncia 

estruturas sociais opressoras, porém o faz utilizando essa estratégia narrativa que sustenta e 

intensifica o conteúdo. 

Ao integrar a Literatura Brasileira, o romance não apenas contribui para o 

empoderamento de escritoras negras e a valorização da memória negra, mas também 

funciona como um instrumento potente de denúncia das injustiças sociais e de promoção da 

representatividade. Assim, a literatura assume um papel crucial como meio de resistência e 

transformação social, dando voz e visibilidade a quem historicamente foi silenciado. 
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